EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ______ VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO.
xxxxxxx, brasileiro, casado, desempregado, estudante, portador da Carteira de Identidade nº. xxxxxx SSP-xx e do CPF nº. xxxxxxxx, residente e domiciliado à Rua xxxxxxxx, por seu advogado infra-assinado, conforme documento de procuração (doc.01), com escritório nesta cidade, onde recebe intimações, citações, avisos e demais documentos de praxe, vem perante Vossa Excelência, impetrar:

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR

Contra ato do Presidente da Comissão Organizadora – Fundação Carlos Chagas - do Concurso do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, domiciliado na Avenida Professor Francisco Morato, n° 1565 – Jardim Guedala – São Paulo/SP – CEP: 05513-300, e contra ato do Presidente da Junta Médica do Concurso, domiciliado no Instituto de Recursos Humanos de Pernambuco – IRH do Estado de Pernambuco, sede do NAST à Rua Henrique Dias, s/n – Derby, Recife (PE), prédio IRH, em razão dos fatos e direitos que passa a expor:
I - DoS FATOS
1 - O impetrante participou do concurso público de provas, para provimento de cargos pertencentes ao quadro de pessoal do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, Edital nº. 01/2007 de 16/02/2007(doc. 04), concorrendo ao cargo de técnico judiciário PJ-III, na condição de portador de deficiência visual – visão monocular, e concorrendo as vagas reservadas aos portadores de deficiência (doc. 05).
2 - O impetrante, em atendimento ao Edital nº. 01/2007 – TJPE, de 16/02/2007, item 7.1, ‘a’(doc.04), encaminhou via sedex LAUDO MÉDICO original à Fundação Carlos Chagas (A/C Núcleo de execução de projetos – Ref. Laudo Médico – Concurso Público do TJ/PE), bem como, todos os dados necessários e exigidos no aludido edital.
[image: image1.emf]
3 - A Fundação Carlos Chagas – Organizadora do Certame – confirmou o recebimento do mencionado LAUDO MÉDICO e a participação do impetrante como portador de deficiência visual – CID H54.4 – VISÃO MONOCULAR, bem como, a concorrer as vagas reservadas aos portadores de deficiência, conforme Cartão informativo (doc. 05) e e-mail (doc.06).

4 - O Impetrante foi classificado na 7ª (sétima) colocação, das 11 (onze) vagas reservadas aos portadores de deficiência (conforme item II do Edital 001/2007 – doc. 04), para o cargo de técnico judiciário PJ-III, conforme publicado em 20/06/08 no Diário Oficial do Estado de Pernambuco (doc. 07).
[image: image2.emf]
5 – A homologação do concurso em tela foi publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 10/07/07 (doc. 08).
6 - O impetrante foi convocado à perícia médica, conforme publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, datado de 07/08/2007(doc.09), em atendimento ao disposto nos itens 10, 12 e 13, do capítulo V, do Edital nº. 01/2007(doc. 04). 

7 - No dia 09 de agosto de 2007, tendo em vista o Edital de Convocação para perícia médica, o Impetrante atendeu ao Instrumento destinado aos aprovados nas vagas reservadas aos deficientes (doc. 09).
8 - Todavia, o perito que examinou o Impetrante sequer colheu informações pessoais ou prestou investigação acerca da deficiência deste. Apenas anunciou sua desclassificação, sem qualquer justificativa médica ou entrega de documento a respeito. 
9 – O impetrante foi impedido de apresentar as suas dificuldades, demonstrar o seu caso em concreto e tão logo expor suas justificativas para a inscrição especial. Mas o que houve foi uma verdadeira discriminação, que deve ser apurada da forma adequada às nossas leis.    

10 – O caso do impetrante é especial. Tem deficiência visual – VISÃO MONOCULAR - decorrente de atrofia do nervo óptico do olho esquerdo (de caráter irreversível), CID: H54.4 (doc. 10), conclusão presente nos laudos médicos do Dr. Cândido Nobre Filho – CRM/PE 14303 (doc.11), Dra. Luciana Valença – CRM/PE 14755 (doc. 12) e Dr. André Pacheco – CRM/PE 13079 (Doc. 13). 
11 - Contudo, o impetrante adota o ensino da sabedoria: que é preciso ser grato por tudo que somos. Há doenças mais graves.  Mas mediante suas condições, procurou seguir sua vida estudando o Direito, uma ciência que versa sobre palavras em favor do bem. 
12 – Bom foi na sala de aula desde o início da vida escolar e hodiernamente, na vida acadêmica – Curso de Direito -, que o impetrante passou a perceber ainda mais as adversidades enfrentadas pela deficiência. Na Universidade, por causa da iluminação, precisa sentar na primeira fila para facilitar sua escuta, pois o portador de VISÃO MONOCULAR enfrenta grandes dificuldades visuais em ambientes com iluminação inadequada ou em aulas com o uso de retro projetores, sem falar na dificuldade na conversação com os colegas à esquerda, trata-se do seu ponto cego - um prejuízo social. 
13 - Também nas horas de lazer e eventos sociais, o impetrante tem dificuldades para se adaptar as exigências impostas pelas mais diversas formas de entretenimento e compromissos do cotidiano. Como por exemplo, numa simples partida de futebol – como podemos depreender do laudo pericial realizado por solicitação judicial (PROC. Nº TST-AIRR-136/2002-004-17-40.7 - PUBLICAÇÃO: DJ - 11/11/2005).

Respondendo ao quesito 10 sobre a sua atuação no meio social, respondeu a perita:
“... Quanto à condição de jogar uma partida de visão monocular (uma vista),perde um pouco a noção de profundidade e campo visual (percepção central e periférica)...”futebol, acredito que o reclamante apresente dificuldades, pois como apresenta 
14 - Além do contato social, o curso de Direito requer bastante leitura e quem lê muito sabe que o cansaço de vista é capaz de nos afastar das letras, especialmente quando o desconforto é acompanhado pelas grafias miudinhas dos Códigos e da agressividade de monitores do Computador. No caso do impetrante as barreiras são maiores, pois é portador de VISÃO MONOCULAR, exigindo um grande esforço adicional.

15 - Apreciar tais adversidades faz parte para quem tem um olho ou dois, mas certamente com um só a tarefa requer um desgaste sem retardo. É preciso adaptação (habitualidade) para não ter dor de cabeça tão rápido. 
16 - Por tais razões, a atitude não se coaduna com os princípios de proteção às pessoas com deficiência - que violou a dignidade - , quando a Junta Médica impediu o impetrante de concorrer às vagas. Houve discriminação, ilegalidade e abuso.  O direito será demonstrado.
17 - É importante deixar consignado que a respeito do laudo que impediu o impetrante, está de posse das autoridades coatoras (Fundação Carlos Chagas/Equipe multiprofissional da perícia médica) e é decisão a qual não comporta recurso – segundo se depreende do Edital(doc. 04). A etapa é por demais preclusiva e estará o impetrante excluído das nomeações iminentes. (só não esquece de citar q a prova da reprovação é a publicação no diário)
18 - Diante do contexto, a vaga do impetrante será ocupada por outro candidato e até que se decida a respeito da causa sofrerá prejuízos incomensuráveis com o preterimento ilegal: emocional, financeiros, moral e impedido de trabalhar. 
II - Do DIREITO
19 - Ora, o Impetrante é portador de deficiência visual - visão monocular, devido à atrofia do nervo óptico do olho esquerdo (de caráter irreversível) e, ainda, acompanhado de astigmatismo no olho direito, tendo acuidade visual após correção de 20/20, conforme LAUDOS MÉDICOS - CID: H54.4 (doc. 11, 12 e 13).
20 – A deficiência que é portador o impetrante – visão monocular – tem caráter permanente, caracterizada como anomalia de estrutura, função e anatômica, pelo que se enquadra na moldura legal, que lhe dispensa tratamento diferenciado. O Decreto 3298/99(doc.16) em seu artigo 3º diz o seguinte:

Art. 3o  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;
 II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos;
21 – Grande foi o avanço legislativo ao consagrar o direito das chamadas minorias, por suas características, passaram a merecer espaço na sociedade. Essa evolução decorre do princípio da isonomia, cujo postulado, também, encontra assento na Carta Magna, sendo sábio o comando constitucional registrado na redação do artigo 37, VIII ao reservar em favor daqueles que devem receber tratamento legal diferenciado, em razão do traço que os distingue da maioria.
22 - Segundo a Organização Mundial de Saúde, a visão monocular é deficiência em espécie catalogada na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID – 10ª Revisão) compreendida nos gêneros da cegueira e visão subnormal (doc. 10), in verbis: 

H54 Cegueira e visão subnormal
Nota:
Para a definição de classes de comprometimento visual, use tabela a seguir.

Exclui:
amaurose fugaz (G45.3)

Nota:
O quadro abaixo apresenta a classificação da gravidade do comprometimento visual que foi recomendado pelo Grupo de Estudos sobre a Prevenção da Cegueira da OMS, reunido em Genebra, de 6 a 10 de novembro de 1972 (1).

O termo "visão subnormal" encontrado na categoria H54 compreende os graus 1 e 2 do quadro abaixo; o termo "cegueira" os graus 3, 4 e 5 e o termo "perda da visão não qualificada" o grau 9.

Caso a extensão do campo visual venha a ser levada em consideração, os pacientes cujo campo visual se encontre entre 5° e 10° em torno do ponto central de fixação devem ser colocados no grau 3 e os pacientes com campo até 5° em torno do ponto central de fixação serão colocados na categoria 4, mesmo se a acuidade central não estiver comprometida.

(1) WHO Technical Report Series nº 518, 1973

	Graus de comprometimento visual 
	Acuidade visual com a melhor correção visual possível

	


	  

Máxima menor que:
	Mínima igual ou maior que:

	 
	6/18
	6/60

	1
	3/10 (0,3)
	1/10 (0,1)

	 
	20/70
	20/200

	 
	6/60
	3/60

	2
	1/10 (0,1)
	1/20 (0,5)

	 
	20/200
	20/400

	 
	3/60
	1/60 (capacidade de contar dedos a 1 m)

	3
	1/20 (0,05)
	1/50 (0,02)

	 
	20/400
	5/300 (20/1200)

	 
	1/60 (capacidade de contar dedos a 1 metro)
	 

	4
	1/50 (0,02)
	Percepção da Luz

	 
	5/300)
	 

	5
	Ausência da percepção da luz
	 

	9
	Indeterminada ou não especificada
	 


H54.0 Cegueira, ambos os olhos

Classes de comprometimento visual 3, 4 e 5 em ambos os olhos

H54.1 Cegueira em um olho e visão subnormal em outro

Classes de comprometimento visual 3, 4 e 5 em um olho, com categorias 1 ou 2 no outro olho

H54.2 Visão subnormal de ambos os olhos

Classes de comprometimento visual 1 ou 2 em ambos os olhos

H54.3 Perda não qualificada da visão em ambos os olhos

Classes de comprometimento visual 9 em ambos os olhos

H54.4 Cegueira em um olho
Classes de comprometimento visual 3, 4 ou 5 em um olho [visão normal no outro olho] (grifei e destaquei).
H54.5 Visão subnormal em um olho

Classes de comprometimento da visão 1 ou 2 em um olho [visão normal do outro olho]

H54.6 Perda não qualificada da visão em um olho

Classe de comprometimento visual 9 em um olho [visão normal no outro olho]

H54.7 Perda não especificada da visão

Classe de comprometimento visual 9 SOE

23 - Tal classificação é adotada pela comunidade médica internacional para fornecer uma estrutura etiológica científica do  estado de saúde (doenças, distúrbios, lesões) do paciente e um diagnóstico consoante os padrões uniformes da Medicina. 

24 – Sendo o impetrante portador de visão monocular e figurando este quadro clínico entre aqueles listados como deficiência pela Organização Mundial da Saúde, bem como, pela medicina especializada, é de se reconhecer o direito do impetrante a participar do certame, concorrendo às vagas reservadas exclusivamente aos portadores de deficiência.
25 - Tão logo, segundo os preceitos da Medicina, não se confunde deficiência (Perda/anormalidade de estrutura/funcionalidade) com inVALIDEZ ou INcapacidade. 
Por esse cotejo, natural trazer o que diz a Constituição Federal:

Artigo 37, VIII – a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.
26 - Antes de analisar o alcance desse artigo norma é necessário saber que a igualdade está diretamente ligada à imposição da reserva de vaga, ou seja, tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. 
27 - Todavia, constatou-se que só proteger não promove a igualdade. O Estado deve realizar ações positivas, como colocar rampas para cadeiras de roda e exigir portas maiores em banheiros. Enfim, fazer e atuar, tudo no sentido de inserir o deficiente.  Isso se chama políticas afirmativas e é neste sentido que a proteção funciona – INCLUINDO -, na direção contrária à exclusão.
28 - E essa igualdade visa à dignidade da pessoa humana (deficiência). Ora, ambos são DIREITOS FUNDAMENTAIS CONSTITUCIONAIS.
29 - Portanto, sendo Constitucional são dotados de hierarquia sobre todas as demais normas do ordenamento jurídico, bem como produzem IMEDIATAMENTE efeitos.
30 - Assim, é o que se chama de máxima eficácia na aplicação das normas que versam sobre direitos e garantias fundamentais. É o que diz a Constituição: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.
31 - Logo, por força das dificuldades suportadas pelo impetrante, das suas limitações e deficiência, que são desigualdades em relação à coletividade, é necessário que a sociedade se desenvolva e o RECEBA acompanhado dessas limitações, sob pena de excluí-lo.
32 - A Lei nº. 7.853/89 - norma geral - dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.

33 – O Decreto 3298/99, diploma regulamentador da Lei 7853/89, considera em seu art. 4, III – deficiência visual, aquela que possui:

Art. 4o  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias:

(...)

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
Entretanto, não é esta a interpretação que deve ser feita. No presente caso, há que se buscar a finalidade do legislador ao dispor sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Sem dúvida, com a edição da Lei 7853/89, o legislador buscou a efetivação de mecanismos capazes de minimizar os obstáculos enfrentados pelas pessoas portadores de deficiência física na busca de um emprego.

34 – O Decreto 3298/99(doc. 16), ao regulamentar a referida Lei, refere-se claramente à expressão “melhor olho”. Considerando, portanto, deficientes visuais aquelas pessoas que conservam, ainda que mínima “visão em ambos os olhos”, não atingindo, portanto, o nível de cegueira.
35 – Desta forma, se o decreto 3298/99 considera como deficiente visual aquele que ainda possui visão em ambos os olhos, como não considerar deficiente visual aquele que sequer possui visão em um dos olhos? Ora, se o legislador quis compensar dificuldades no mercado de trabalho trazidas pela deficiência visual, não há como negar que o impetrante, que é “cego do olho esquerdo” mesmo possuindo acuidade visual após correção no olho direito de 20/20, enfrenta grandes dificuldades no acirrado mercado de trabalho na busca de um emprego, e, por este motivo deve receber o devido amparo legislativo.
36 - É evidente que uma pessoa que enxerga com apenas um olho, não só é deficiente, como tem limitações pessoais e desvantagens em relação à coletividade. 
37 - Apenas a título exemplificativo, a Associação Brasileira de Medicina de Tráfego e o DENATRAN (Resolução do CONTRAN Nº.80/98, em vigor) vedam a habilitação para condução de veículos automotores aos motoristas com visão monocular para o exercício de atividades remuneradas. (Doc. 14 anexo – Resolução em pleno vigor).
RESOLUÇÃO No  80,  DE  19   DE  NOVEMBRO  DE 1998
(...)

3.3. Avaliação oftalmológica:

(...)
3.4. A acuidade e campo visual deverão apresentar :

3.4.1. Para direção de  veículos da Categoria “A”: 

3.4.1.1. acuidade visual igual a 0,80=20/25 (Tabela Snellen) no olho de melhor visão;

3.4.1.2. campo visual:  limites satisfatórios- isóptera lateral = 140o em cada olho.

3.4.1.3. o candidato a Categoria “A” portador de visão monocular que satisfizer os índices acima só poderá ser liberado para dirigir decorridos 6 meses da perda da visão, devendo o laudo médico indicar o uso de capacete de segurança com viseira protetora, sem limitação de campo visual, sendo vedada atividade remunerada.   

3.5. Para direção de veículos da Categoria “B”: 

3.5.1. acuidade visual igual a 0,66=20/30 (Tabela Snellen) nos dois olhos;

3.5.2. campo visual: limites satisfatórios – isóptera horizontal = 140o em um dos olhos;

3.5.3. o candidato da categoria “B”  portador de visão monocular, só poderá ser liberado para dirigir decorridos 6 meses da perda da visão sendo vedada a atividade remunerada e com:    

3.5.4. será considerado visão monocular a acuidade 0 (zero) em um dos olhos;

3.5.5. campo visual: limites satisfatórios – isóptera horizontal = 140º

3.5.6. acuidade visual igual a 0,80=20/25 (Tabela Snellen) no olho de melhor visão

3.6. Para direção de veículos da Categoria “C” , “D” , “E”:

3.6.1. acuidade visual mínima, igual a  0,66=20/30(Tabela Snellen)em cada um dos olhos;

3.6.2. campo visual: limites satisfatórios – isóptera horizontal =  140o em ambos os olhos.

3.7. Os candidatos com estrabismo poderão ser classificados na Categorias A ou B com:

3.7.1. acuidade visual igual a 0,80=20/25(Tabela Snellen)  no olho de melhor visão

3.7.2. campo visual = limites satisfatórios – isóptera horizontal = 140o  em ambos os olhos;

3.7.3. sendo vedada a atividade remunerada.

38 - O objetivo do benefício da reserva de vaga é compensar as barreiras que tem o deficiente para disputar as oportunidades no mercado de trabalho. São desigualdades em relação à coletividade e que o acompanham.
39 - Não há dúvida que uma pessoa que só enxergue por um olho tenha barreiras psicológicas e restrições para o desempenho das atividades laborais. 

 

40 - Imagine a situação dos portadores de visão monocular durante a Faculdade, tentando ler o “Vade Mecum”, com letra “fonte arial 8”, em aula com retro projetor numa sala escura, ou numa brilhante e extensa prova de um concurso público. 
41 - Nitidamente, tais indivíduos não vivem, mas “sobrevivem” dentro de suas limitações físicas e psicológicas.
42 - Como enfatiza a Professora e Ministra do Supremo Tribunal Federal Cármen Lúcia, “Se a igualdade jurídica fosse apenas a vedação de tratamentos discriminatórios, o princípio seria absolutamente insuficiente para possibilitar a realização dos objetivos fundamentais da República constitucionalmente definidos.” (Cármen Lúcia Antunes Rocha, Ação Afirmativa - O Conteúdo Democrático do Princípio da Igualdade Jurídica, in RTDP 15/85, São Paulo, Malheiros, 1996). 
43 - “As ações afirmativas são políticas e de mecanismos de inclusão concebidas por entidades públicas, privadas e por órgãos dotados de competência jurisdicional, com vistas à concretização de um objetivo constitucional universalmente reconhecido - o da efetiva igualdade de oportunidades a que todos os seres humanos têm direito.” (Joaquim B. Barbosa Gomes – Ministro do Supremo Tribunal Federal -, Ação Afirmativa & Princípio Constitucional da Igualdade, Rio de Janeiro, Renovar ed., 2001, pp. 40 a 41). 
44 - Por essas ponderações, a construção da jurisprudência tratou de reconhecer ao portador de visão monocular direito líquido e certo para fins de concurso público a concorrer às vagas reservadas aos portadores de deficiência.
45 - Vejamos o entendimento do ilustre Carlos Ayres Britto, Ministro do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário – 399171, in verbis:

Despacho
DECISÃO: Vistos, etc. Recurso extraordinário, com base na letra "a" do dispositivo constitucional pertinente, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, cuja ementa restou assim redigida, in verbis (fls. 188): "ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE-FISCAL DO TESOURO NACIONAL. CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO DE RESERVA DE VAGA. DISTINÇÃO ENTRE DEFICIÊNCIA E INVALIDEZ. 1 - Deficiência, para efeito de reserva de vagas em concurso público, é a situação intermediária entre a plena capacidade e a invalidez. 2 - A visão monocular cria barreiras físicas e psicológicas na disputa de oportunidades no mercado de trabalho, situação esta que o benefício de reserva de vagas tem por objetivo compensar. 3 - Caso em que não se vislumbra prejuízo concreto para outros candidatos(...) (Súmula 282 desta excelsa Corte). Assim, frente ao art. 557, caput, do CPC e ao art. 21, § 1º, do RI/STF, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Brasília, 21 de março de 2005. Ministro CARLOS AYRES BRITTO Relator.
46 - A Jurisprudência pátria é vasta e pacífica em admitir a inscrição de candidatos portadores de visão monocular na reserva de vagas destinadas aos portadores de deficiência, conforme decisão do ilustre Antonio Cezar Peluso, Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), no exercício de função no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), in verbis:
   TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL – TSE 

RMS – Recurso em Mandado de Segurança - Processo n°. 453 UF: PB

 SERVIDOR PÚBLICO. CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO EM TRE. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA FÍSICA. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO PARA ESSE FIM. REPUTA-SE DEFICIENTE FÍSICO, PARA EFEITO DE CONCURSO PÚBLICO, QUEM SEJA PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR.
47 - Como tal, o Decreto deve atender fielmente esses preceitos, sob pena de ilegalidade, como julgou o Superior Tribunal de Justiça nas vezes em que foi acionado (doc. 15 - votos em anexo):

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 22.489 – DF

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. INCLUSÃO NO BENEFÍCIO DE RESERVA DE VAGA.
1. O candidato portador de visão monocular, enquadra-se se no conceito de deficiência que o benefício de reserva de vagas tenta compensar. Exegese do art. 3º c.c. art. 4º do Decreto n.º 3.298/99, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Precedentes desta Quinta Turma.
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 19.257 – DF
 ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. DIREITO A CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

1. O art. 4º, III, do Decreto 3.298/99, que define as hipóteses de deficiência visual, deve ser interpretado em consonância com o art. 3º do mesmo diploma legal, de modo a não excluir os portadores de visão monocular da disputa às vagas destinadas aos portadores de deficiência física. Precedentes.

2. Recurso ordinário provido.
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 19.291 - PA 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEFICIENTE VISUAL. - VISÃO MONOCULAR. EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO DA RESERVA DE VAGA. ILEGALIDADE. RECURSO PROVIDO.

I - A deficiência visual, definida no art. 4º, III, do Decreto nº. 3298/99, não implica exclusão do benefício da reserva de vaga para candidato com visão monocular.

II – “A visão monocular cria barreiras físicas e psicológicas na disputa de oportunidades no mercado de trabalho, situação esta que o benefício da reserva de vagas tem o objetivo de compensar”.

III - Recurso ordinário provido.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 11.801 - DF (2006/0095446-5)

DECISÃO

(...)

Diante de uma análise perfunctória, vislumbro, prima facie, a presença dos requisitos autorizadores da medida liminar previstos no art. 7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51. O periculum in mora exsurge cristalino diante da designação do início do Programa de Capacitação, já marcado para o dia 15/05/2006, conforme documento de fl. 47. O fumus boni juris também se configura, na medida em que esta Corte Superior de Justiça, em recente julgado proferido pela 5ª Turma, no RMS n.º 19.291/PA, reconheceu o direito do candidato portador de visão monocular à reserva de vaga para deficiente físico no certame público objeto do referido recurso.

Ante o exposto, com fundamento no juízo provisório acima articulado, DEFIRO o pedido liminar, para que, até o julgamento definitivo do presente mandamus, seja reservada a vaga que seria destinada ao candidato, ora Impetrante – obedecida, logicamente, a ordem de classificação –, de modo que possa participar regularmente da segunda etapa do concurso.

48 - Decisões em idêntico sentido também se encontram nos TRF’s da 1ª, 2ª, 4ª e, inclusive no da 5ª Região:
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL  1ª REGIÃO

APELAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 2006.37.00.001589-0/MA.
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. TÉCNICO JUDICIÁRIO. TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECRETO Nº. 3.298/1999. DEFICIÊNCIA VISUAL CARACTERIZADA. CONCORRÊNCIA ÀS VAGAS RESERVADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA.

(...)

II – Na hipótese dos autos, o inciso III do artigo 4º do Decreto 3.298/99 deve ser interpretado em consonância com os termos do artigo 3º, I, do mesmo Decreto, que define deficiência como “toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano”, a fim de permitir que O IMPETRANTE PORTADOR de visão monocular, concorra às vagas reservadas aos portadores de deficiência. Precedentes do STJ.

 Tribunal regional federal da 2ª REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N°. 228777/RJ

EMENTA: CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO. RESERVA DE VAGA. DEFICIÊNCIA FÍSICA. CARACTERIZAÇÃO. PARÂMETRO. ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE. PREVISÃO NO EDITAL. DECRETO N°. 914/93.

(...)
2. A visão monocular, segundo a Organização Mundial de Saúde, caracteriza o seu portador como deficiente físico, sendo certo, ainda, que o Edital de Concurso para o Cargo de Fiscal de Contribuições Previdenciárias, expressamente, assim considerou aquela classificação. 

3. Recurso e remessa não providos.

 
Tribunal regional federal da 4ª REGIÃO

 APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2004.71.10.001348−8/RS

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. VAGA DE DECIFIENTES FÍSICOS. VISÃO MONOCULAR.

1. A deficiência visão monocular enquadra−se no conceito de deficiência no sentido de incapacitar o indivíduo para realização de diversas atividades, o que garante ao impetrante o direito de concorrer à vaga de concurso público reservada aos deficientes físicos.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL  5ª REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 400805-AL (2005.80.00.006774-2)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA TÉCNICO BANCÁRIO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CANDIDATO PORTADOR DE CEGUEIRA MONOCULAR. CARACTERIZAÇÃO DA DEFICIÊNCIA FÍSICA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 4º, III, DO DECRETO Nº. 3.298/99. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO PROVIDA.
49 - Em igual sentido, os Tribunais de Justiça (TJ’s) vêm acolhendo o entendimento:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL 
Mandado de Segurança Nº 70017981457

EMENTA: mandado de segurança. concurso público. oficial escrevente (edital n. 42/2004-DRH-SELAP-RECSEL). candidato com visão monocular. pretensão ao reconhecimento de seu direito a concorrer às vagas reservadas para deficientes físicos. 

(...)
2. Verificando-se que o impetrante apresenta visão monocular, ou seja, cegueira completa em um dos olhos, conforme apurado pelo Departamento Médico Judiciário, impõe-se o reconhecimento da sua situação de deficiente físico, nos termos do artigo 3º, do Decreto n. 3298/1999, não se aplicando à espécie a regra inscrita no artigo 4º, do referido diploma legal, que se refere a agentes que possuam visão nos dois olhos. Precedentes do Egrégio STJ. 

PRELIMINAR DE DECADÊNCIA REJEITADA. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESPÍRITO SANTO

Número do processo:   048.04.017777-5

EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO. EXONERAÇÃO DE SERVIDOR. EXAME ADMISSIONAL CONCLUSIVO DA INEXISTÊNCIA DE DEFICIÊNCIA. CANDIDATO NOMEADO EM VAGA RESERVADA. VISÃO MONOCULAR.  PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO E DE AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL. NÃO CONHECIMENTO. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. MÉRITO. DEFICIÊNCIA CONFIGURADA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APELO DESPROVIDO.

(...)
3. A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça pacificou, em exegese dos arts. 3º e 4º, inciso III, do Decreto n.º 3.298⁄99, que o portador de visão monocular enverga a condição de deficiente, de modo que legítima sua concorrência às vagas reservadas de concurso público.

4. Apelação conhecida mas desprovido. Sentença mantida.

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO
APELAÇÃO CÍVEL N°. 2006.001.54728
EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INSCRIÇÃO NAS VAGAS DESTINADAS A DEFICIENTE FÍSICO. CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA VISUAL, UTILIZANDO PRÓTESE NO OLHO DIREITO. ACEITAÇÃO DA INSCRIÇÃO FRENTE AOS ATESTADOS APRESENTADOS. APROVAÇÃO. INÍCIO DO ESTÁGIO EXPERIMENTAL ANTES DA REALIZAÇÃO DA PERÍCIA MÉDICA, POR CONVENIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO. LAUDO BIOMÉTRICO QUE CONCLUIU APTIDÃO E COMPATIBILIDADE COM A FUNÇÃO, NÃO SE ENQUADRANDO, PORÉM SUA DEFICIÊNCIA NA PREVISÃO LEGAL. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DO CANDIDATO AO FINAL DA LISTAGEM DOS NÃO PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. EXCLUSÃO DO CANDIDATO, COM SUA INCLUSÃO COMO APROVADO AO FINAL DA LISTAGEM DOS NÃO DEFICIENTES. INCONFORMISMO. PERÍCIA JUDICIAL QUE ATESTA A DEFICIÊNCIA. VISÃO MONOCULAR. LISTAGEM DA LEI 2.482/95, NÃO TAXATIVA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA QUE DEU PROVIMENTO AO PEDIDO, RATIFICANDO TUTELA ANTECIPATÓRIA.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N°. 0350338-0
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBICO. VAGAS RESERVDAS À DEFICIENTES. CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. REQUISITOS NECESSÁRIOS. PRESENÇA. DEFICIÊNCIA RECONHECIDA. LIMINAR DEFERIDA. 

1. Uma pessoa com visão monocular, em razão da cegueira total em um olho, deve ser considerada deficiente, para fins de concurso público. 

2. Precedente do STJ. 

3. O perigo na demora se justifica no fato de que, caso não enquadrado como deficiente, talvez não se classifique para as próximas fases do exame. 

4. Identificados os ingredientes necessários à concessão da tutela de urgência, correto se deferimento. Agravo de Instrumento desprovido. Maioria.

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS
AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.0024.06.990718-6/001

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. VISÃO MONOCULAR. DEFICIÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. À CANDIDATA QUE É PORTADORA DE VISÃO MONOCULAR ASSEGURA-SE O DIREITO DE SE INSCREVER EM CONCURSO PÚBLICO , DENTRO DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA, NOS TERMOS DA LEI ESTADUAL Nº. 11.867/95. A CEGUEIRA TOTAL DO OLHO ESQUERDO CONFERE À CANDIDATA A CONDIÇÃO DE PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA, SENDO DEFESO AO MUNICÍPIO SE RECUSAR A EMPOSSÁ-LA SOB O ARGUMENTO DE QUE A VISÃO MONOCULAR NÃO CARACTERIZA DEFICIÊNCIA FÍSICA. 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal
APELAÇÃO CÍVEL Nº 2006 01 1 039846-6
EMENTA: ADMINISTRATIVO – APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO PÚBLICO – PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR – DIREITO A CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA – SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. NOS TERMOS DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO COLENDO STJ “O ART. 4º, III, DO DECRETO 3.298/99, QUE DEFINE AS HIPÓTESES DE DEFICIÊNCIA VISUAL, DEVE SER INTERPRETADO EM CONSONÂNCIA COM O ART. 3º DO MESMO DIPLOMA LEGAL, DE MODO A NÃO EXCLUIR OS PORTADORES DE VISÃO MONOCULAR DA DISPUTA ÀS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA.” PRECEDENTES.

2. APELAÇÃO PROVIDA. SEGURANÇA CONCEDIDA.
50 - A Justiça não fará exceção a ninguém! Esses são julgados de visão monocular apreciados pelos Tribunais Superiores e Estaduais. As limitações do impetrante são evidentes, e tanto ao ponto que a matéria é direito, como, data vênia, tem sido o entendimento uníssono das cortes do país. 
51 - Excedeu-se a Junta, porque para fins do teor do Decreto 3.298/99(doc. 16) a mesma estará proibida de negar a reserva de vaga ao deficiente que possa se enquadrar no artigo 4º, III apenas, tendo em vista que o aludido Decreto, que define as hipóteses de deficiência visual, deve ser interpretado em consonância com o art. 3º, I e II do mesmo diploma legal, de modo a não excluir os portadores de visão monocular da disputa às vagas destinadas aos portadores de deficiência”.
52 - Mister se faz lembrar, como aponta a vasta jurisprudência supra, que o Brasil é um dos paises signatários da Organização Mundial da Saúde. 
53 - Dentre os requisitos concessivos da liminar salvadora, estão o fummus boni iuris e o periculum in mora.
Da fumaça do bom direito


De fato, a “fumaça do bom direito” está presente no caso, através da DEFICIÊNCIA VISUAL COMPROVADA – VISÃO MONOCULAR -, através dos laudos médicos (doc. 11, 12 e 13), na vasta e pacífica jurisprudência dos Tribunais Superiores, como também pela Constituição Federal/88, pelos princípios da isonomia e da dignidade da pessoa humana, estes, mais que suficientes para garantir a concessão da medida.
Do perigo da demora


O perigo da demora também resta configurado, uma vez que a não concessão da liminar ensejaria grave lesão ao direito ora pleiteado de forma irreparável, tendo em vista que as nomeações dos aprovados não portadores foram publicadas no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 04/08/07 (doc.03), e que as nomeações dos portadores de deficiência serão realizadas após resultado da perícia médica, conforme publicado no aludido Diário Oficial, onde in verbis determina:

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FAUSTO VALENÇA DE FREITAS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, RESOLVE:

Nº 1618/07 – nomear os candidatos abaixo relacionados, aprovados em concurso público de provas, para o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Grupo Jurídico Administrativo, Referência PJ-III, Grau A, sendo reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para portadores de deficiência, os quais serão nomeados após resultado da perícia médica (de acordo com o item 10, capítulo V do Edital nº 01/2007-TJPE):

III - DOS PEDIDOS
54 - Diante do exposto, respeitosamente, requerer de Vossa Excelência:
a) A concessão da liminar de caráter URGENTE, initio litis e inaudita altera pars, para que seja anulado ou afastado o resultado dado pela Equipe Multiprofissional de Perícia Médica, e ainda, a inclusão liminar do nome do impetrante no rol dos aprovados, na condição de deficiente visual, de sorte que surtam todos os efeitos legais, destinados ao processo de provimento no cargo (nomeação e posse), até decisão definitiva de mérito;
b) No mesmo sentido, que o impetrante não seja preterido e o deferimento do presente mandamus no mérito para ver reconhecida a condição de deficiente visual ao mesmo e, ainda, o provimento (nomeação e posse) em DEFINITIVO no cargo de técnico judiciário PJ-III, obedecida à ordem de classificação;

c) A notificação das autoridades ditas coatoras para apresentarem as informações no prazo de 10 dias, nos termos do art. 10 da Lei nº 1.533/51;
d) A intimação do representante do Ministério Público Estadual para apresentação do nobre parecer, por tratar a lide de interesses coletivos, caso seja este o entendimento do Parquet;
e) Que seja concedido o benefício da justiça gratuita previsto na Lei nº. 1.060/50, em virtude de ser o impetrante estudante sem vínculo empregatício, pobre na forma da lei.
Dá-se à causa o valor de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais). 
Nestes Termos,
Pede e espera deferimento.

Recife, 12 de Setembro de 2007.
xxxxxxx
OAB/xxxxx
